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RESUMO - O presente artigo discute alguns elementos históricos da relação entre Psicologia e Educação no Brasil, enfatizando 
sua dimensão prática e teórica. Ou seja, apresenta a Psicologia Escolar e os fundamentos que subsidiam essa prática, assim 
como a produção intelectual decorrente. Ao mesmo tempo, discute os limites e dificuldades presentes nesse processo durante 
os últimos 20 anos, indicando a importância da área no cenário político social brasileiro e suas direções futuras. 
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ABSTRACT - The present article discusses some historical elements of the relation between Psychology and Education in 
Brazil, emphasizing its practical and theoretical dimension. That is, it presents School Psychology and the foundations that 
support this practice as well as the resulting intellectual production. At the same time, it discusses the limits and difficulties 
present in this process over the past 20 years, indicating the importance of the area in the Brazilian social-political conjuncture 
and its future directions.
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O amadurecimento de uma profissão está relacionado ao 
quanto uma determinada área de conhecimento se consolida e 
à perspectiva da relação que o conhecimento teórico estabelece 
com a prática e com as demandas da realidade. A relação da 
Psicologia com a Educação não é diferente. Apesar de estreita e 
antiga, é no bojo das circunstâncias concretas que ela se conso-
lida em teoria e prática. Discutir alguns elementos presentes na 
história da Psicologia Escolar no Brasil, como parte do objetivo 
deste trabalho, significa dizer sobre essa relação e, ao mesmo 
tempo, deixar clara a perspectiva que fundamenta nossa análise, 
para que seja possível debater o futuro e as possibilidades de 
avanços na consolidação dessa área, justificados pela posição 
que assumimos da realidade brasileira.
O presente artigo está estruturado em três partes: a primeira 
resume alguns elementos importantes da realidade brasileira 
para a compreensão da história da área e de seu momento atual 
no Brasil, especialmente no que se refere à atuação e formação 
profissional; a segunda destaca as bases teóricas e metodoló-
gicas que sustentaram as práticas e produções científicas da 
área nos últimos 20 anos, com ênfase na produção nacional; a 
terceira discute o impacto dessa trajetória no desenvolvimento 
da área, tanto no cenário nacional quanto internacional, e apre-
senta uma discussão sobre o futuro, focalizando a formação bá-
sica, assim como sua produção científica e prática profissional.
Uma Visão Histórica da Área
A leitura histórica da produção e consolidação de uma 
área do conhecimento pode trazer diferentes elementos e 
análises, conforme posições políticas e visões de mundo que 
tenham seus interlocutores. Validar a história é uma tarefa 
difícil. Para Prilleltenski (2003), o conceito de validade 
psicopolítica ajuda a dar sentido às análises da história por 
suas consequências no cotidiano da vida e põe em curso 
uma leitura das possibilidades presentes na construção de 
próximos passos e produções necessárias para dar consis-
tência à área. O conceito de história de que nos utilizamos 
neste trabalho parte dos fundamentos materialistas da his-
tória que, em Benjamim (1987), distingue-se de uma mera 
descrição da passagem do tempo ou um nexo causal entre 
vários momentos do passado. A historiografia marxista tem, 
em sua base, um princípio construtivo, que reconhece a 
imobilização dos acontecimentos e busca uma oportunidade 
de extrair da época passada uma determinada condição de 
vida, que preservada e transcendida, fornece semente para a 
superação das condições do presente – do “agora”, no qual 
se infiltraram estilhaços do passado. Essa é a tentativa que 
fazemos ao apresentarmos aqui alguns elementos da história 
da Psicologia Escolar no Brasil.
Por essa razão, a compreensão da trajetória histórica da 
Psicologia Escolar somente se torna possível pelo estudo 
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acerca do papel da Psicologia como ciência e profissão, que 
surge e se aprimora em um momento histórico e social de 
criação e consolidação do capitalismo. Embora não sendo 
esse o principal objetivo deste artigo, é importante destacar 
que o desenvolvimento do capitalismo instaurou uma nova 
forma de relação social, marcada pelas relações de produção 
no século XIX, que impactaram as relações no âmbito da 
família, especialmente em relação ao papel da mulher nos 
espaços sociais (Parker, 2007). Essas novas relações de poder 
foram sustentadas por diferentes produções de conhecimento, 
das quais a Psicologia fez parte. Assim, a Psicologia, como 
uma disciplina, desempenhou um importante papel e uma 
precisa função sob o capitalismo – a de contribuir para que 
essa nova forma de sociabilidade pudesse manter o desen-
volvimento econômico.
 Antes de iniciar com os apontamentos históricos que 
caracterizam os passos da Psicologia Escolar no Brasil, é 
preciso entender que a Psicologia, desenvolvida e aplicada 
em outros países, em outras épocas históricas, serviu de 
inspiração às nossas práticas e conhecimento, mas pouco 
respondeu às demandas sociais presentes no cotidiano das 
escolas brasileiras. Por isso, é preciso um movimento crítico 
e atualizador dessa prática, com as necessárias e consequentes 
revisões teóricas que a sustentem e forneçam diretrizes para 
seu desenvolvimento. 
O cenário brasileiro
O Brasil é um país com dimensões continentais e, portan-
to, bastante diverso em suas características, o que torna ainda 
mais difícil uma tentativa de universalizar algumas de suas 
principais condições. Apesar da publicação de indicadores 
que representam grandes transformações sociais, políticas e 
econômicas nos últimos anos, (tais como, escolaridade de 
crianças e jovens, renda familiar, postos de emprego, para 
citar apenas alguns), as transformações vividas nas últimas 
décadas, no entanto, nem sempre apontam para o que tem 
sido denominado “progresso” (Albuquerque, 1995; Januzzi, 
2005). De acordo com os autores, o país acumula evidências 
das consequências da industrialização ocorridas nas últimas 
décadas do século passado – crescimento econômico com 
desigualdade social. E essa receita de desenvolvimento, 
continua presente, talvez até mais acentuada nos dias de 
hoje, sem que seja possível visualizar a realidade concreta, 
cada vez mais desigual e violenta, sobretudo, no sistema de 
ensino cindido em público e privado.
Apenas para evidenciar essa desigualdade, dados publica-
dos pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
por Santos e Rosas (2010), apontam que, de 2008 para 2009, 
a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), que 
divide os grupos sociais com base na renda familiar em es-
tratos percentuais de 10% em 10%, mostrou que o índice de 
Gini passou de 0,521 para 0,518. Embora os dados apontem 
para uma pequena queda nesse índice, o que poderia signi-
ficar uma queda nos níveis de desigualdade no Brasil, eles 
não beneficiaram os 10% mais pobres da população, que não 
tiveram aumento na renda mensal como consequência do 
trabalho. No estrato seguinte, de 10% a 20% mais pobres, 
a renda subiu apenas 0,65%. Já para os 10% mais ricos, o 
aumento da renda foi de 1,75%. Os autores defendem que, o 
que sustentou a queda do índice Gini e, portanto, a referência 
à desigualdade social, foram camadas sociais que recebem 
valores intermediários de renda, ou seja, que recebem entre 
R$459,00 e R$ 710,00 de receita média mensal proveniente 
do trabalho.2
Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), discutidos por Melo, Setti, Lins e Weber (2010), 
expressam que o analfabetismo atingiu 9,7% da população 
brasileira, em 2009, o que corresponde a 14,1 milhões de 
pessoas, mas nesses índices não estão incluídos os analfabetos 
funcionais, de modo que o analfabetismo efetivamente pode 
ser bem maior. Já a taxa de escolarização de crianças de 6 a 
14 anos atingiu 97,6% dessa população. Esses dados mostram 
que, mesmo com a quase totalidade de crianças ingressando 
na escola com 6 anos, isto não assegura sua permanência ou 
que se alfabetizem na qualidade esperada para a continuida-
de de seus estudos. Os relatórios oficiais não revelam, com 
a devida clareza, a evasão da escola ou as dificuldades que 
estão subentendidas nos indicadores de analfabetismo do país. 
Esse quadro torna-se um importante cenário para a análise 
da inserção profissional da Psicologia brasileira, conside-
rando que o campo de atuação – as escolas e outros espaços 
educativos não formais – revela e mantém a desigualdade em 
sua essência por sua própria estrutura e dinâmica. A realidade 
da escola pública brasileira é muito diferente da realidade da 
escola privada e, é na escola pública que estudam a quase 
totalidade das crianças brasileiras. Com isso, reproduz-se, 
em todos os níveis de escolarização, o despreparo e as 
dificuldades para que a Psicologia possa ser ferramenta de 
promoção do desenvolvimento de crianças e adolescentes - 
sem políticas públicas para o ingresso dos profissionais de 
Psicologia na rede pública de ensino, cada vez mais, esse 
cenário se distancia da formação profissional e de seu campo 
de produção intelectual.
Com relação à atuação do profissional de Psicologia no 
campo educativo, é preciso levar em conta uma multiplici-
dade de aspectos que passam por uma análise da realidade 
de maneira ampla e crítica, envolvendo um corpo de conhe-
cimento não apenas da Psicologia, mas de outras áreas de 
saberes e práticas, como a Filosofia, a História, a Pedagogia 
etc. (Maluf, 1994; Maluf & Cruces, 2008; Meira, 2000).
A história da Psicologia no Brasil, de acordo com Patto 
(1984), divide-se em três grandes períodos: o primeiro, de 
1906 a 1930, na 1ª República, marcado por estudos de labo-
ratório num modelo europeu e sem a preocupação de intervir 
na realidade; o segundo, de 1930 a 1960, marcado pelo tec-
nicismo de origem norte-americana; e o terceiro, a partir de 
1960, quando o trabalho do psicólogo passa a ter uma forma 
mais adaptacionista – a figura do psicólogo escolar era tida 
como a de solucionador de problemas, especialmente os de 
comportamento e aprendizagem. Outros autores também 
analisaram essa área e sua relação com a realidade política, 
econômica e social. 
Almeida (2002), por exemplo, descreve, primeiramente, 
que a Psicologia associada aos experimentos laboratoriais 
marcou o surgimento da área, no início do século, sem que, 
2  Mais dados sobre esses indicadores podem ser acessados no artigo dos 
autores pela página do IPEA (www.ipea.gov.br).
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contudo, tenha tido impacto de mudança na realidade. Poste-
riormente, na segunda metade do século passado, o modelo 
que vigorou foi o das tendências psicométricas, em especial a 
aplicação de testes psicológicos, os quais se fundamentavam na 
proposta clínica voltada para o diagnóstico ou para a mensura-
ção característica da ciência positivista, com vistas à predição 
e controle. Esse modelo de atuação e o corpo de conhecimento 
de então contribuíram para a segregação de crianças em salas 
especiais e classificação de aptos e não aptos para o desenvol-
vimento nos espaços educativos. Estava aí a raiz da política de 
exclusão da escola, sobretudo da que se destinava à população 
mais pobre e oriunda da classe trabalhadora. 
Yazlle (1990) aponta que, antes de 1964, mesmo com 
propostas aparentemente avançadas, a Psicologia exercida 
no Brasil era comprometida, predominantemente, com o 
conservadorismo e o reprodutivismo social. Já para Tana-
machi (2000), somente a partir de 1980, com a retomada 
democrática no país, é que passou a ser presente em alguns 
municípios o trabalho dos psicólogos escolares e, com isso, a 
construção de um movimento político na área para se repensar 
a prática profissional nesse campo de atuação.
Não podemos deixar de ressaltar que as desigualdades 
sociais são mantidas pelas discrepâncias que se concretizam 
em relação ao nível de escolaridade de crianças e adolescentes 
que frequentam o ensino público. De acordo com Guzzo, 
Martinez e Campos (2007), apesar de dados oficiais regis-
trarem uma quase universalidade na matrícula de crianças 
em idade escolar no Ensino Fundamental, a escalada de 
abandono e evasão da escola continuava consolidada no país: 
apenas 36% se formaram no Ensino Médio e apenas 11% 
dos jovens entraram para o Ensino Superior. Um “apartheid 
educacional” sem precedentes, que exclui cerca de 80% das 
crianças, adolescentes e jovens do direito ao estudo completo 
até o nível superior. 
É preciso destacar, também, que somente após 1995 
é que o Brasil começou a sistematizar uma forma mais 
efetiva de publicação de indicadores educacionais que per-
mitissem pensar mais criticamente a realidade educacional. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) (Ministério 
da Educação, 1997) é que constituem, de certa forma, um 
referencial oficial acerca desses indicadores, bem como 
dos investimentos na área. Por meio dele, tem-se acesso às 
propostas dos planos educacionais nacionais e internacionais 
sobre educação (Ministério da Educação, 1993, 1996). Essa 
medida é implantada em um período posterior à ditadura 
militar vivida por 25 anos no país.
De acordo com os PCNs, durante as décadas da ditadu-
ra militar, a política educacional brasileira recaiu sobre a 
expansão das oportunidades de escolarização, havendo um 
aumento expressivo no acesso à escola básica. No entanto, 
essa determinação não foi acompanhada pela qualificação 
das condições de trabalho dos docentes e infraestrutura das 
instituições educativas. Como consequência, inicia-se o des-
mantelamento do sistema público de ensino e a obediência 
à agenda neoliberal circunscrita aos empréstimos e ditames 
do Fundo Monetário Internacional (FMI). Altos índices de 
repetência e evasão apontavam grande insatisfação de edu-
cadores e comunidades com o trabalho realizado nas e pelas 
escolas. Mesmo com uma determinação de universalização 
do Ensino Fundamental, decorrente de processos consti-
tuintes posteriores à ditadura e no bojo do neoliberalismo 
implementado no país, a escolaridade das crianças não se 
mantinha como prioridade política e os desafios tornavam a 
realidade um quadro desalentador de violação dos direitos 
fundamentais ao desenvolvimento e aprendizagem de todas 
as crianças brasileiras. Em 1990, apenas 19% da população 
tinham primeiro grau completo, 13%, o nível médio e 8% 
possuíam o nível superior. Hoje a realidade mudou em índi-
ces, mas substancialmente a exclusão permanece. 
Mesmo tendo apresentado significativas mudanças nos 
indicadores quantitativos, o perfil da educação brasileira 
durante as duas últimas décadas mantém-se distante dos 
patamares de uma sociedade que se pretenda justa e iguali-
tária. Ainda vivemos com alta taxa de analfabetismo e com 
crianças que se matriculam nas escolas, mas não permane-
cem ou progridem na escolaridade. Além disso, a atuação 
de psicólogos não se consolida como uma política que seja 
importante para alterar essa realidade.
O psicólogo nesse cenário – atuação e formação
As expectativas de intervenção do psicólogo na rede 
pública vêm demonstrando que a sociedade ainda espera do 
profissional a função de ajustar os estudantes ao sistema e, 
ao responder a esse tipo de demanda, o psicólogo se compro-
mete com a reprodução das relações instituídas e funciona 
como legitimador da desumanização do homem, quando seu 
trabalho reproduz ou mantém a exclusão (Branco, 1998).
Durante muito tempo permaneceu a ideia de que a prática 
do psicólogo escolar deveria estar pautada na avaliação de 
crianças e jovens com dificuldades de aprendizagem por 
meio de instrumentos psicológicos que medissem a capa-
cidade dos alunos, separando os aptos dos não aptos para a 
aprendizagem (Patto, 1990).
Esse paradigma, instituído pelos psicólogos escolares 
e educadores, bem como pela formação que envolve esse 
profissional ao longo de décadas, foi bastante explorado pela 
literatura produzida na área (Almeida, 2002, 2003; Andaló, 
1984; Gomes, 2002; Guzzo, 1996; Machado, 2004, 2005; 
Machado & Souza, 2001; Maluf, 1994; Maluf & Cruces, 
2008; Marinho-Araújo & Almeida, 2008; Tanamachi, 2000; 
Torezan, 1999). De acordo com Guzzo e cols. (2007), a 
atuação desse profissional é influenciada por políticas edu-
cacionais que impedem a presença do profissional nos espa-
ços educativos, tornando-se difícil, assim, a análise desses 
elementos, já que a análise da realidade concreta deveria se 
pautar em práticas concretas de psicólogos escolares.
Esse quadro, ao longo dos últimos anos, desde a forma-
lização da Psicologia como profissão, em 1962, configura-se 
numa situação complexa marcada por encontros e desencon-
tros entre Psicologia e Educação diante de diferentes posi-
ções ideológicas, conceituais e práticas. Vive-se, portanto, 
um movimento de tentar superar esse modelo de atuação e 
de produção de pesquisas, que enfatizam problemas como 
próprios dos indivíduos e que não fazem críticas às condi-
ções crescentes de desigualdade e exclusão, naturalizando 
essa condição (Cruces, 2003; Marinho-Araújo & Almeida, 
2008; Meira & Antunes, 2003a; Meira & Antunes, 2003b; 
Meira & Facci, 2007).
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Durante muito tempo, a única prática do psicólogo co-
nhecida por educadores foi centrada no modelo médico de 
atendimento de crianças em clínicas de psicologia. Embora 
a Psicologia tenha se constituído enquanto profissão, no 
Brasil, há quase 50 anos, o psicólogo escolar não tem ainda 
uma posição estabelecida dentro do sistema educacional. 
Isso significa que ele fica alocado em secretarias de saúde 
e de assistência social, mas, raramente, no serviço público, 
dentro da própria escola (Guzzo & cols., 2007). 
Assim, a história da Psicologia Escolar Educacional deve 
ser pensada, não apenas levando em conta alguns indicadores 
quantitativos do sistema educacional resultantes de políticas 
públicas que propõem a universalização do ensino, mas a 
partir de raízes históricas centradas na teoria da carência 
cultural, conforme apontada por Patto (1990). Esse funda-
mento se traduziu pela legitimação de preceitos clínicos, ou 
seja, na realização de práticas individualizantes dentro de 
espaços educacionais que propagam a ideia, especialmente 
para os educadores, de que questões educacionais centram-se 
em problemas dos alunos ou, no máximo, de suas famílias.
 Para Marinho-Araújo (2009a), um levantamento reali-
zado pelo Conselho Federal de Psicologia, no ano de 2004, 
demonstrou que apenas 11% dos psicólogos inscritos exer-
ciam atividades relacionadas à Psicologia Escolar. Ainda para 
essa autora, as publicações na área da Psicologia Escolar, 
no entanto, demonstram que a atuação desse profissional, 
embora em número significativamente pequeno, vem se 
consolidando e propondo novas formas de intervenções, 
não apenas nas escolas, mas em todo o contexto educativo 
indiretamente relacionado ao contexto escolar.
De acordo com Tanamachi (2000), somente a partir da 
década de 1990 é que a grande diversidade do trabalho do 
psicólogo educacional, para além dos muros da escola, trouxe 
reflexões mais críticas acerca da formação e atuação desse 
profissional. Essas últimas décadas foram mais marcadas por 
novos encontros entre Psicologia e Educação, assumindo um 
direcionamento dialético da compreensão do desenvolvimen-
to humano e não apenas das dificuldades de aprendizagem e 
comportamento, mas que perpassam ambientes mais amplos 
do contexto educacional como, por exemplo, espaços comu-
nitários, núcleos, associações, entre outros.
A atuação dos psicólogos escolares tem defendido a es-
cola em sua função social e política como espaço marcado 
por diversas contradições, mas também como possibilidade 
de criação de uma sociedade mais justa, conforme discute 
Marinho-Araujo (2009b). Por isso, destaca-se sua importân-
cia enquanto local de atuação para o psicólogo escolar, mas 
não restrito a ela. 
Ao psicólogo escolar cabe a função de contribuir, junto 
com educadores, para a promoção da aprendizagem e do 
desenvolvimento das crianças, a partir de uma perspectiva 
mais integral do sujeito do que vem enfatizando a escola. Ou 
seja, além do desenvolvimento cognitivo, deve-se promover 
o desenvolvimento emocional, social e motor por meio de 
intervenção com as crianças, suas famílias e comunidade. 
Essa perspectiva foi o que motivou a criação da Associação 
Brasileira de Psicologia Escolar (ABRAPEE), em 1990, que, 
no entanto, apesar de sua consolidação com a promoção de 
eventos da área e edição de uma revista científica específica, 
ainda não conseguiu um impacto essencial na aproximação 
entre os profissionais de Psicologia e as escolas. Antes disso, 
a Psicologia Escolar era uma área de aplicação da Psico-
logia, definida como obrigatória pelo Currículo Mínimo 
estabelecido pelo Conselho Federal de Educação, em 1962, 
pelo parecer 403/62; hoje é apenas uma formação eletiva 
aos estudantes que cursam a graduação em Psicologia. O 
Currículo Mínimo foi mantido quase que sem modificações 
até que a Lei de Diretrizes e Bases – LDB (Ministério da 
Educação, 1996) mudasse essa condição. Os Currículos Mí-
nimos foram extintos e em seu lugar estabelecidas Diretrizes 
Curriculares  Nacionais - DCNs (Ministério da Educação, 
2004) que, por meio do estabelecimento dos Núcleos Comuns 
e áreas de ênfases curriculares ou de aprofundamento de 
estudos, acabam definindo que os cursos de graduação em 
Psicologia devem oferecer, no mínimo, duas ênfases para 
formação do psicólogo. Essa situação diversifica a formação 
dos estudantes no território nacional, propiciando isonomia 
na certificação profissional, porém com distintas possibili-
dades de estudo e prática profissional. Ao mesmo tempo, 
mantém a formação clínica como predominante na maioria 
dos cursos de graduação do país. A situação não muda, apesar 
de mudarem as políticas.
Em 2007, o Conselho Federal de Psicologia reconhece a 
Psicologia Escolar como uma especialidade, sem que nenhum 
passo tenha sido dado para o reconhecimento da importância 
do psicólogo dentro das escolas, sobretudo pelos educadores. 
Com esse reconhecimento, fica marcado o modelo de atuação 
do psicólogo no âmbito da educação formal, com a realização 
de pesquisas, diagnóstico e intervenção preventiva ou cor-
retiva em grupo e individualmente, como se fosse possível 
uma mudança da realidade apenas por uma resolução tirada 
no âmbito da entidade da categoria profissional.
Coerente com a questão apontada acima, Gomes (2002) 
aponta que traçar um perfil da atuação do psicólogo escolar 
no Brasil tem sido muito complicado, tendo em vista que 
existe uma distância entre o papel atribuído ao psicólogo no 
campo teórico e as demandas que se espera sejam atendidas 
no cotidiano da escola. Portanto, há a necessidade de se 
contextualizar a ação do psicólogo na realidade educacional 
e social brasileira, ao mesmo tempo em que se institui sua 
regulamentação para atuação nos espaços educativos.
É preciso que sejam criadas referências para a atuação do 
psicólogo no contexto da escola, mas há também dificuldade 
em delinear um perfil de atuação profissional, bem como 
de articular a prática à teoria (Marinho-Araújo & Almeida, 
2008). Essas autoras apontam que a ausência de articulação 
entre teoria e prática tem sido relacionada às deficiências na 
formação do profissional e propõem a introdução do ensino 
de pesquisa no contexto da graduação universitária como 
requisito essencial à formação do psicólogo escolar. 
A Associação Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP), 
criada com a finalidade de acompanhar a formação profis-
sional, vem produzindo debates que, por um lado, apoiam 
a importância de Diretrizes e por outro, tornam evidente a 
necessidade de maior aprofundamento de seu conteúdo pelo 
próprio corpo docente e coordenadores de curso e suas estrutu-
ras curriculares. Mesmo carregada de boas intenções, a ABEP 
não consegue organizar um debate nacional sobre a formação 
do profissional de Psicologia, que responda às necessidades e 
características da realidade brasileira. As discussões ampliam 
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as possibilidades de se estruturar a formação, diversificando os 
espaços de aprendizagem, criando mecanismos de integração 
e ampliando a interação, de modo a desenvolver habilidades e 
competências transversais. No entanto, continua a prolifera-
ção de cursos de formação básica em Psicologia, sem qualquer 
critério de qualificação profissional, o que dificulta uma ação 
política de maior abrangência e consequência.
Souza (2007) aponta que é das Instituições de Ensino Su-
perior (IES) que surgem experiências acerca da formação em 
Psicologia Escolar e atuação dos profissionais e que, portanto, 
faz-se necessário indagarmos a respeito de como se tem dado 
a apropriação dos conhecimentos produzidos dentro desses 
espaços acadêmicos pelos profissionais que se encontram na 
rede pública de ensino. A autora ainda lança questionamentos 
acerca de quais políticas vêm sendo geradas por essa atuação 
frente à demanda escolar, fazendo-nos perceber a distância 
existente entre a teoria e a prática nessa área.
A oportunidade de formar psicólogos escolares reveste-se 
de grandes desafios, tendo em vista as dificuldades presentes 
nas estruturações curriculares dos cursos na formação inicial 
do psicólogo e na crescente despolitização que estudantes e 
professores revelam por suas produções e intervenções na 
realidade. É urgente a necessidade de se repensar uma for-
mação voltada para atuação profissional politicamente mais 
comprometida com a demanda dos contextos educacionais 
brasileiros (Guzzo, Costa & Sant´Ana, 2009).
De acordo com Meira (2000), o pensamento crítico pre-
sente atualmente na Educação a coloca para além da posição 
de instrumento reprodutor da sociedade. As relações com 
a sociedade e as diversas áreas do conhecimento tornam a 
Educação um espaço onde conflitos e rupturas, em uma pers-
pectiva dialética e contraditória, podem possibilitar processos 
emancipatórios e de transformação. É por representar um 
espaço repleto de diferentes mediações e múltiplas determi-
nações, que a realidade educacional retoma sua importância 
social enquanto instância essencial para compreensão de 
práticas e conhecimento historicamente acumulados.
Um avanço no que se refere a esse pensamento hegemô-
nico foi ressaltado por Tanamachi (1992). Essa autora indica 
a existência de publicações de diversos autores sobre uma 
compreensão mais crítica da Psicologia, especialmente no 
campo educacional, desde o início da década de 1980. Guzzo 
(1999) aponta a necessidade de transformação do psicólogo 
escolar para um profissional com formação política mais con-
sistente, o que poderia ocorrer, principalmente, por meio de 
mudanças em sua formação acadêmica. No que diz respeito 
à organização da área de Psicologia Escolar, mais especifi-
camente a partir de 1999, foi criado um Grupo de Trabalho 
em Psicologia Escolar/ Educacional na Associação Nacional 
de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (ANPEPP). 
Esse grupo vem produzindo, nos últimos anos, publicações 
que também denotam uma preocupação em contribuir para 
essa discussão a partir de relatos dos participantes sobre 
a pesquisa, a formação e a prática do psicólogo escolar, 
contemplando uma variedade de áreas e eixos temáticos 
(Almeida, 2003; Campos, 2007; Del Prette, 2001; Guzzo, 
1999, 2009; Marinho-Araújo 2007, 2009a; Martínez, 2005; 
Wechsler, 2008).
Esses são estudos que representam um esforço em direção 
à transformação da formação e atuação do psicólogo escolar 
e educacional, mas que podem ser considerados avanços na 
busca de novos horizontes. 
Os Fundamentos Teóricos e os Compromissos 
Assumidos com a Produção Científica: 
Como e Para Quê?
 O corpo de conhecimento que a Psicologia produz é 
uma fonte importante na análise da história da relação entre 
Psicologia e Educação, porque evidencia diversos elementos 
presentes na forma como o pesquisador fundamenta seus 
estudos e compreende a realidade. Ao fazer uma investigação 
sobre a Psicologia Escolar e Educacional no Brasil, pude-
mos constatar que esta é uma temática presente na literatura 
educacional. Alguns levantamentos já foram realizados no 
passado sobre essa área com o objetivo de conhecer o estado 
da produção científica (e.g., Neves, Almeida, Chaperman 
& Batista, 2002; Oliveira, Catolice, Joly & Santos, 2006; 
Santos & cols., 2003).
Alguns estudos procuraram sistematizar a presença de 
pesquisas da área em eventos específicos ou veículos cien-
tíficos de divulgação do conhecimento. O levantamento de 
Santos, Oliveira, Joly e Suehiro (2003), ao analisar as pro-
duções científicas apresentadas no I Congresso Nacional de 
Psicologia Ciência e Profissão, constatou que as principais 
temáticas relacionadas à área centravam-se nas necessidades 
especiais, formação do educador e orientação profissional. 
Com relação à modalidade de pesquisa, predominou o relato 
de pesquisa seguido do relato de experiência. A respeito da 
análise dos dados, a análise qualitativa correspondeu a 49%, 
as quantitativas, a 40%, e as mistas (qualitativa e quantitati-
va), a 4%, sendo que os trabalhos que não especificaram as 
abordagens utilizadas corresponderam a 7%. 
Já a investigação de Oliveira, Catolice, Joly e Santos 
(2006), sobre a produção científica de 10 anos (1996-2005) 
da revista Psicologia Escolar e Educacional, identificou que 
as principais temáticas estudadas foram: testes/construção 
de instrumentos, método de ensino/aprendizagem, leitura, 
criatividade e aspectos afetivos/ emocionais, inteligência/
raciocínio/cognição, Psicologia Escolar e relação família/
escola, entre outros. Com relação à escolaridade dos parti-
cipantes, o Ensino Superior e o Ensino Fundamental são os 
mais presentes nas pesquisas. 
Essas investigações contribuíram para a análise das 
pesquisas na área da Psicologia Escolar e Educacional no 
Brasil e acrescentam elementos para uma reflexão da história 
que vem sendo produzida na área. Para complementar essas 
informações e fundamentar a crítica de como vem sendo 
construída essa história, buscamos sistematizar a produção na 
única revista brasileira que concentra, como linha editorial, 
os estudos e pesquisas provenientes da área da Psicologia 
Escolar. Mesmo sabendo que uma revista científica nem 
sempre se mantém fiel à sua linha editorial, essa breve re-
visão feita na revista Psicologia Escolar e Educacional, no 
período de 1996 a 2009, tem o objetivo de apontar os passos 
da produção científica da área nessa última década. Mesmo 
reconhecendo os limites de um levantamento como este para 
uma análise aprofundada da história da produção científica 
nacional, podemos dizer que alguns elementos encontrados se 
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configuraram como importantes para a síntese que buscamos 
fazer sobre o corpo de conhecimento produzido e sua relação 
com as demandas da realidade.
Iniciamos com a busca das publicações que se encon-
travam na modalidade “Artigo”, no período examinado, e 
destes, os que tratavam da Psicologia Escolar, totalizando 
23 produções para a análise. Cada artigo foi estudado com 
base em uma Ficha de Análise dos Artigos, de tal forma 
que pudéssemos organizar nossas reflexões para o presente 
trabalho (ver Anexo 1). Em seguida, foram investigadas as 
linhas de pesquisa dos 58 autores envolvidos com os artigos 
selecionados, com o objetivo de identificar a abordagem 
teórica. Apenas 46 dos 58 autores estavam envolvidos em 
uma linha de pesquisa relacionada à área de conhecimento. 
As linhas foram identificadas e organizadas para análise.
Ao identificar a produção específica por ano na revista 
estudada, verificamos oscilações no número de artigos pu-
blicados por ano, mas a produção nos últimos cinco anos foi 
superior (52,3%) àquela dos cinco anos anteriores (30,2%), 
conforme mostrado na Tabela 1. No que se refere à modali-
dade de pesquisa, prevaleceram o relato de pesquisa (39%) 
e o estudo teórico (35%), seguidos pela revisão da literatura 
(17,5%) e pelo relato de experiência profissional (8,5%). Isso 
denota que as pesquisas advindas da experiência profissional 
ainda não têm sido destaque nessa área, apesar de existirem 
diversas produções que discutem o papel e a atuação do psi-
cólogo escolar, revelando uma prevalência teórica (52,5%) 
na discussão desse tema.
Essa caracterização reflete, sem dúvida, uma conjuntura 
política e social que ainda não delimita o espaço do psicó-
logo escolar na rede pública, enquanto cargo estabelecido 
na maioria das regiões do país. Os dispositivos legais que 
circunscrevem essa implementação possuem textos pouco 
contundentes, como é o caso da LDB, que não regulamenta 
a função do psicólogo e situa os seus serviços dentre outras 
formas de assistência social. Pesquisas recentes, como a de 
Martínez (2007), por outro lado, revelam que o psicólogo 
não tem ocupado os espaços de deliberação política e tem se 
distanciado dos debates nacionais sobre as políticas públicas 
de educação.
Com relação às pesquisas empíricas, os estudantes univer-
sitários foram os participantes mais frequentes (62,5%). Da 
mesma forma, entre 1995 e 2004, estudos sobre a avaliação 
psicológica no contexto escolar tiveram como participantes 
da pesquisa estudantes universitários e alunos do Ensino 
Fundamental, conforme resultados do levantamento feito por 
Oliveira e cols. (2007). Observamos, também, que os instru-
mentos de coleta de dados mais utilizados foram entrevistas, 
questionários e escalas, sendo os dados obtidos analisados 
por meio de técnicas estatísticas ou a partir de procedimentos 
de análise de discurso ou de conteúdo.
Esses achados coincidem com a crítica apresentada por 
Parker (2007) à história da Psicologia e sua conformação na 
atualidade – uma ciência comprometida com a manutenção 
da ordem capitalista que pouco ou nada contribui para sua 
transformação. Segundo esse autor, a prevalência de uma 
abordagem quantitativa na produção do conhecimento não 
revela elementos da realidade concreta porque se concentra 
em descrições pouco ou nada refletidas sobre alguns seg-
mentos dessa mesma realidade. A maioria dos estudos por 
ele analisados utilizou estudantes universitários como parti-
cipantes, o que, segundo a sua concepção, acaba contribuindo 
para uma visão reducionista e parcial da realidade. Em outras 
palavras, esse tipo de produção, que mais concorre com 
um produtivismo voltado ao coroamento de pesquisadores 
isolados, em nada contribui para uma construção histórica 
compromissada com a mudança da realidade.
Sampaio (2010), ao fazer uma análise das pesquisas 
que fizeram levantamentos na área da Psicologia Escolar, 
mostrou-se curiosa com a conclusão de que o nível esco-
lar mais estudado ao longo desses últimos 10 anos (1999 
a 2009) tem sido o Ensino Superior. Para essa autora, as 
pesquisas não se voltam para o Ensino Superior porque 
enxergam uma prioridade ou zona de alto interesse, mas 
porque os participantes mais disponíveis têm sido os alu-
nos dos cursos de graduação, tornando-se uma situação 
confortável para quem coleta os dados. Assim, conforme 
considera a autora:
os trabalhos analisados não tinham como foco e temática 
questões relativas à Educação Superior, os informantes desses 
estudos é que eram universitários, especialmente iniciantes ou 
concluinte. (Sampaio, 2010, p. 98)
No entanto, é importante considerar que uma reflexão 
recente, conduzida por Marinho-Araújo (2009a), retrata a 
imersão da área da Psicologia Escolar no campo do Ensino 
Superior. A autora sugere que essa remodelação nas frentes 
de atuação reflete a ampliação das demandas contemporâneas 
pelos estudos desenvolvidos no âmbito da Psicologia Escolar/
Educacional. O entendimento de que as instituições educati-
vas, quaisquer que sejam elas, concretizam as relações entre 
educação, sociedade, subjetividade e cidadania têm guiado e 
motivado a inserção de estudos e pesquisas no contexto do 
Ensino Superior, bem como nos demais níveis de ensino, até 
a educação informal.
Tabela 1. Número de artigos (N) por ano publicados na revista Psicologia 
Escolar e Educacional.
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Um aspecto que chama a atenção, ao analisarmos a produ-
ção científica da área nesses últimos 10 anos, é a abordagem 
teórica que serve de fundamento a esses estudos. Algumas 
puderam ser identificadas por terem sido mencionadas nos 
próprios trabalhos ou nas linhas de pesquisas dos autores. 
Dentre elas, as abordagens histórico-cultural e cognitiva 
foram as mais indicadas nos artigos encontrados, conforme 
indicado na Tabela 2. Uma análise dos temas estudados 
mostra que, em 10 anos, a área ainda reflete sobre a relação 
entre Psicologia e Educação, sobre a formação e atuação do 
profissional de psicologia nesse campo, sobre a produção 
científica na área e sobre a Psicologia Educacional como 
disciplina nos cursos de formação de licenciatura. Poucas são 
as construções e exercícios teóricos sobre categorias impor-
tantes relacionadas à realidade educacional brasileira, como 
violência na escola, processos de exclusão, dentre outras.
Interessante notar que, em relação à autoria dos artigos, 
no ano de 1999, a maioria das produções era individual, 
enquanto, nos últimos três anos, a maioria dos artigos teve 
autoria coletiva, predominando aqueles com quatro autores, 
conforme apresenta a Tabela 3. Isso revela uma resposta rá-
pida às políticas educacionais referentes à produção científica 
na pós-graduação, que estimula a publicação de trabalhos dos 
pesquisadores e seus estudantes. 
É importante considerar que ainda há uma distância na 
produção entre a pós-graduação e a graduação: dos 23 artigos, 
apenas 4 (17,5%) corresponderam a pesquisas realizadas 
entre professores de pós-graduação e alunos de graduação 
(ver Tabela 4). Estudantes de pós-graduação têm como meta a 
formação em pesquisa e para o Ensino Superior e, de acordo 
com a atual política educacional, precisam produzir conhe-
cimento no âmbito de seu grupo de pesquisa. Com isso, a 
produção na área de Psicologia Escolar também revela que 
doutores, mestres e estudantes de pós-graduação têm sido 
responsabilizados pela autoria da produção na área (72%), 
conforme indicado na Tabela 5.
Como a pesquisa brasileira ainda se concentra em insti-
tuições de Ensino Superior, dentro, portanto, dos cursos de 
pós-graduação, a produção na área da Psicologia Escolar não 
difere dessa constatação. A produção avaliada apresentou-se 
concentrada em 52% de universidades privadas e 48% de 
universidades públicas, predominantes nas regiões sudeste, 
centro-oeste e sul. É importante destacar que o acúmulo da 
produção científica na região sudeste deve-se ao fato de que 
essa região é a que concentra a maior parte dos cursos de 
psicologia no país (Yamamoto, Souza & Yamamoto, 1999). 
Outros elementos que chamam a atenção nessa análise da 
produção científica na área são o financiamento das pesquisas 
e as referências mais utilizadas. Quanto ao financiamento 
das pesquisas, é importante notar a presença das agências 
de fomento: 12% são financiadas pelo Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 8% 
pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), 8% pelo Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) e 4% pela Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), 
sendo que 68% não mencionaram se tiveram apoio financeiro. 
Isso revela que as agências sustentam parte da produção na 
área, pelo menos sob forma de apoio ao estudante de pós-
graduação, graduação ou grupos de pesquisa, mesmo que 
ainda incipiente. O outro elemento diz respeito às referências 
utilizadas – grande parte delas ainda internacionais (42%). 
Em geral, tanto nas referências nacionais quanto nas inter-
nacionais, prevaleceram artigos, capítulos de livros e depois 
livros, teses e dissertações. Apesar de existirem publicações 
nacionais, a área da Psicologia Escolar e Educacional ainda 
se utiliza de fundamentos teóricos e produções internacionais 
para discutir algumas temáticas da realidade brasileira.
Diante destes dados, uma síntese possível é que, distante 
da realidade concreta, a produção científica da área parece 
mais voltada a sustentar a produção de programas de pós-
graduação, seus estudantes e professores, do que de fato 
problematizar a área com outros setores e produzir substratos 
teóricos para a mudança da realidade. O psicólogo não está 
presente nas escolas e, por isso, produz um conhecimento 
que tangencia os verdadeiros problemas da área.
Os Resultados Dessa Caminhada: 
Olhando Para o Futuro
Parece difícil uma análise das possibilidades de futuro 
para a pesquisa brasileira, em especial a pesquisa na área da 
Psicologia Escolar, ou Psicologia no campo educativo, por-
que temos clareza de que a realidade educacional brasileira 
não se modificará pela ação da Psicologia em seu interior. 
Tabela 2. Número de artigos (N) em função das abordagens teóricas (*).
Abordagem teórica N %
Psicologia histórico-cultural 13 28,0
Processos cognitivos 11 24,0
Teorias motivacionais 4 8,5
Representações sociais 2 4,5
Psicologia da aprendizagem 2 4,5
Gestalt, psicometria, psicologia crítica e psicanálise 4 8,5
Não mencionado 10 22,0
TOTAL 46 100
(*) Um mesmo artigo pode ter indicado mais de uma abordagem teórica.
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Ao mesmo tempo, é preciso que cumpramos o papel 
de construirmos as bases para que a Psicologia, nessa área 
de aplicação, possa mais do que descrever a realidade de 
forma acrítica distante e protegida nos programas de pós-
graduação; para que, de fato, se insira nessa realidade de 
forma concreta e, assim, colabore para que relação entre 
teoria e prática fecunde mudanças reais, tanto para a for-
mação dos psicólogos quanto para sua contribuição para o 
cotidiano das escolas.
No entanto, é preciso reconhecer que, quando buscamos 
um corpo de conhecimento que nos ajude a melhor com-
preender a realidade e iluminar os caminhos que devemos 
percorrer, devemos encontrar uma produção que se aplique 
à nossa realidade – uma psicologia crítica. E essa produ-
ção crítica deve ter critérios diferenciados de validade de 
teorias científicas e práticas profissionais, quais sejam: a 
preocupação constante com a realidade social imediata; a 
vocação emancipadora, que se funda no processo de tomada 
de consciência sobre a vida nas condições de exploração e 
dominação; e o caráter reflexivo, que se pauta no realismo 
crítico contrário ao relativismo, no combate da razão científi-
ca a serviço do poder político e econômico. Para Martín-Baró 
(1996), a validade de uma teoria não se mede por critérios 
lógicos ou epistemológicos, mas por sua capacidade de ex-
plicar ontologicamante a realidade. 
A produção hegemônica na Psicologia Escolar e Educa-
cional justifica as dificuldades e os desafios que são colocados 
para a área - uma produção que não é práxis, não se com-
promete com a realidade concreta e não se dispõe a refletir 
Tabela 3. Número de autores (N) por artigo nos anos de 1999 a 2009.
Ano 1 autor por artigo 2 autores por artigo 3 autores por artigo 4 autores por artigo Total
N % N % N % N % N %
1999 3 13,0 1 4,3 0 0 0 0 4 17,4
2000 1 4,3 0 0 0 0 0 0 1 4,3
2001 0 0 1 4,3 0 0 0 0 1 4,3
2002 0 0 0 0 1 4,3 0 0 1 4,3
2003 0 0 0 0 0 0 1 4,3 1 4,3
2004 0 0 1 4,3 1 4,3 1 4,3 3 13,0
2005 0 0 2 8,7 1 4,3 0 0 3 13,0
2006 0 0 1 4,3 0 0 1 4,3 2 8,8
2007 0 0 0 0 0 0 1 4,3 1 4,3
2008 0 0 1 4,3 0 0 1 4,3 2 8,8
2009 1 4,3 1 4,3 0 0 2 8,7 4 17,4
TOTAL 5 21,7 8 34,8 3 13,0 7 30,5 23 100%
Tabela 4. Número de artigos (N) em função da natureza da autoria.
Natureza da autoria N %
Professores de graduação 2 9
Professores de pós-graduação 4 17,5
Professores de graduação e estudantes de 
graduação
4 17,5
Professores de pós-graduação e estudantes 
de pós-graduação
8 35
Professores de pós-graduação, estudantes de 
pós-graduação e estudantes de graduação
1 4,5
Não foi possível identificar 4 17,5
TOTAL 23 100
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para buscar caminhos, principalmente porque está distante 
de uma análise que inclui elementos históricos, políticos e 
sociais do momento presente.
Impossível pensar em futuro sem que se tenha uma 
análise da realidade concreta que não se manifesta ime-
diatamente: a realidade concreta precisa ser investigada. 
E, a dialética nos propõe uma maneira de investigação 
da realidade que, segundo Kosik (1963/2002), distingue 
duas qualidades da práxis humana: agir objetiva e pra-
ticamente sobre a realidade dentro de um determinado 
conjunto de relações sociais e não apenas examinar essa 
mesma realidade como um abstrato sujeito congoscente. 
A práxis a que nos referimos é historicamente determina-
da, baseada na divisão social do trabalho, na divisão da 
sociedade em classes sociais e nas hierarquias de posições 
sociais que sobre elas se erguem. Conhecer a realidade 
concreta é agir sobre ela e, para isso, combater o mundo 
das aparências. E, ainda segundo Kosik, esse combate se 
dá pela crítica revolucionária da práxis da humanidade 
que coincide com o processo de humanização dos ho-
mens, pelo pensamento dialético que dissolve o fetiche 
da aparência para atingir a realidade e a realização da 
verdade e criação da realidade humana por um processo 
de construção de possibilidades.
Dificilmente a análise histórica de uma área do conhe-
cimento pode se eximir de uma crítica aos elementos que 
foram identificados como presentes nessa trajetória. É preciso 
apontar que a Psicologia e os psicólogos brasileiros sempre 
estiveram próximos à realidade educacional, mesmo que em 
número bastante reduzido, quando se considera a totalidade 
da área. Milhares de psicólogos são formados no Brasil ain-
da com o viés da Psicologia voltada para a prática clínica e 
tratamento da doença, fundada no modelo médico e sob os 
enfoques do positivismo, do pós-modernismo acrítico e da 
ideologia da sociedade burguesa.
O rompimento com essa posição histórica e a construção 
de alternativas para a Psicologia passa, necessariamente, 
pela constatação e combate aos elementos ideológicos 
presentes em seu interior. Como indica Parker (2007), a 
presença de elementos da ideologia burguesa no interior 
da Psicologia pode ser constatada pela tendência a atribuir 
peso excessivo a fatores individuais para explicar compor-
tamentos sociais ou individuais; pela tendência a analisar 
problemas sociais como desajustamentos psicológicos, 
sem considerar a estrutura classista e socioeconômica do 
sistema social; e pela tendência a desconsiderar o potencial 
conformista das soluções e encaminhamentos teóricos e 
práticos da Psicologia, reduzindo a possibilidade de que os 
beneficiados desses conhecimentos ou serviços se tornem 
conscientes da importância de influências sociais adversas 
em suas vidas cotidianas.
Esta condição evidencia uma histórica luta e resistência 
ao impacto da ideologia sobre a prática profissional vigente. 
Resistir ao consultório particular, ao modelo médico de 
compreensão do fracasso escolar, aos elementos ideoló-
gicos presentes no corpo de conhecimento da Psicologia 
exigiu alguns movimentos importantes de disseminação 
do que significa entender a realidade brasileira a partir da 
inserção e presença no campo, não apenas pela vidraça da 
universidade, mas pelas experiências cotidianas de vida 
nesses espaços.
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